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7 
Apêndices 
 
 
 

QUESTIONÁRIO DE PESQUISA 

 
Bom dia/boa tarde/boa noite. Meu nome é Ilzver de Matos Oliveira, sou 
estudante de doutorado em Direito na Pontifícia Universidade Católica do 
Rio de Janeiro – PUC-RIO - e estou desenvolvendo um trabalho de tese 
com o objetivo de verificar como os religiosos de matriz-africana avaliam o 
sistema de justiça e como o poder judiciário e órgãos auxiliares da justiça 
atuaram nos casos em que afrorreligiosos foram processados em 
Sergipe. O(a) sr(a) poderia colaborar respondendo algumas questões? 
Agradeço desde já sua colaboração. 
 

 
 

I - LOCAL DE NASCIMENTO E DE MORADIA 
 
 
1. NASC. Cidade onde nasceu: 
 
 
2. MOR. Cidade onde mora: 
 
 

 
II - CARACTERIZAÇÃO DO ENTREVISTADO 
 
 
1. IDADE. Qual a sua idade (anos)? [___|___] 
 
 
2. SEXO. Sexo:  

o Masculino 
o Feminino  

 
 
3. COR Qual a sua cor ou raça (leia as opções e marque apenas uma 
resposta)? 

o Parda  
o Branca 
o Preta  
o Amarela  
o Indígena 
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4. CIVI. Qual o seu estado civil (leia as opções e marque apenas uma 
resposta)? 

o Solteiro  
o Casado  
o Separado/desquitado 
o Divorciado  
o Viúvo 
o União estável 

 
 
 
5. RELI. Qual a sua religião afro-brasileira? 

o a.Candomblé.  
o b.Umbanda  
o c.Nagô  
o d.Outra:_______________________________________________

____ 
 
 
6.TEMPO. Quanto tempo possui na religião afro (anos)? [___|___] 
 
 
7. CARGO. Ocupa algum cargo na religião? 

o Sim. Especificar: _____________________________________ 
o Não  
o Não sabe/Nenhuma resposta 

 
8. ASSOCI. É membro de ONG/Associação? 

o Sim  
o Não  
o Não sabe/Nenhuma resposta 

 
9. MOVI. Atua no movimento negro/movimento de afrorreligiosos? 

o Sim  
o Não  
o Não sabe/Nenhuma resposta 

 

 
III - CARACTERIZAÇÃO SÓCIO-ECONÔMICA 
 
 
1. ESCO. Qual o seu nível de escolaridade? 

o Analfabeto  
o 4ª série do 1° grau (Primário) 
o De 5ª a 8ª série do 1° grau (Ginasial) 
o 2° grau completo (Colegial) 
o 2º grau incompleto (Colegial) 
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o Superior incompleto 
o Superior completo  
o Pós-graduação/Especialização 
o Mestrado 
o Doutorado 

 
 
2. REND. O sr. (sra.) poderia me dizer em qual faixa de renda, 
aproximadamente, encontra-se a renda total de sua família no último 
mês, somando-se todas as fontes (como salários, hora extras, renda 
de aluguéis, de todos que moram na casa, etc)? 

o Até 2 SM (até R$1.020,00) 
o + de 2 a 5 SM (+ de R$1.020,00 a R$ 2.550,00) 
o + de 5 a 10 SM (+ de R$ 2.550,00 a R$ 5.100,00) 
o + de 10 a 20 SM (+ de R$5.100,00 a R$ 10.200,00) 
o Acima de 20 SM (acima de R$10.200,00) 
o Não sabe/Nenhuma resposta 

 

IV - ÓRGÃOS E INSTITUIÇÕES 

1. Gostaríamos de saber o seu índice de confiança nos órgãos e 

instituições abaixo indicados: 

(marque X) muita 

confiança 
alguma 

confiança 
quase 

nenhuma 

confiança 

nenhuma 

confiança 

Poder Legislativo 
Estadual/Assembleia 
Legislativa 

    

Poder Legislativo 
Municipal/Câmara 
de Vereadores da 
cidade onde mora 

    

Governo Estadual     

Prefeitura da cidade 
onde mora 

    

Poder 
Judiciário/Justiça 
Estadual 

    

Ministério Público     

Defensoria Pública     

Polícias      

Partidos políticos     

OAB – Ordem dos 
Advogados do Brasil 

    

Imprensa     

Movimento Negro 
(organizações não-
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governamentais) 

Movimento de 
Religiões de Matriz 
africana 
(organizações não-
governamentais) 

    

Secretaria de 
Direitos Humanos 
ou de Igualdade 
Racial (se houver) 

    

Órgão Estadual de 
Promoção da 
Igualdade Racial  

    

Órgão Municipal de 
Promoção da 
Igualdade Racial (se 
houver) 

    

 
V - JUSTIÇA 
 
1. De 0 a 10 que nota você daria para a justiça 
sergipana:______________ 
 
2. Abaixo estão listadas algumas coisas que as pessoas geralmente 
esperam encontrar na Justiça e gostaria que você dissesse como a 
Justiça sergipana está em cada uma delas, se: (marque X)  
 
(marque X) Muito mal Mal Regular Bem Muito 

bem 

Rapidez na 
decisão dos 
casos  

     

Facilidade no 
acesso  

     

Baixo custo 
para que todos 
os cidadãos 
possam 
defender 
seus direitos  

     

Decisões 
boas, que 
ajudem a 
resolver os 
casos de 
forma justa. 

     

Imparcialidade, 
tratando ricos 
e pobres, 
pretos e 
brancos de 
maneira igual . 

     

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 1021455/CA



231 

 

Honestidade 
dos seus 
integrantes  
 

     

Punição dos 
que se 
envolvem 
em casos de 
corrupção. 

     

 
3. Como você avalia o trabalho de cada um dos atores abaixo no 
funcionamento da justiça em Sergipe? (marque X) 
 

Marque X Muito 

mal 

Mal Regular Bem Muito 

bem 

Polícia      

Juiz      

Promotor      

Defensor 

Público 

     

Advogado      

 
 

VI - EXPERIÊNCIA COM INSTITUIÇÕES DA JUSTIÇA 
 
 
1. Por questões relacionadas à sua religião, você já teve ou tem 
algum caso tramitando na justiça? 

o Sim, como autor  
o Sim, como réu  
o Sim, como autor e réu 
o Não  
o Não sabe/Nenhuma resposta 

2. Se tem algum caso ou casos na justiça sobre sua religião, como 
você avalia o atendimento que recebeu ou tem recebido? 

o Ótimo  
o Bom  
o Regular  
o Ruim  
o Péssimo 
o Não sabe/Nenhuma resposta 

3. Você já utilizou algum tipo de apoio jurídico? 
o Sim  
o Não  
o Não sabe/Nenhuma resposta 
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4. Como obteve apoio jurídico? 
o Contratei um advogado particular 
o Procurei um defensor público 
o O Juiz designou um defensor público/advogado dativo para me 

representar 
o Procurei um núcleo de prática de uma Faculdade de Direito 
o Procurei uma ONG 
o Outros  
o Não sabe/Nenhuma resposta 

5. Como você avalia o apoio jurídico que recebeu? 
o Péssimo  
o Ruim  
o 3.Regular  
o 4.Bom  
o 5.Ótimo  
o 6. Não sabe/Nenhuma resposta 

6. Se nunca procurou apoio jurídico, qual o motivo? 
o Nunca precisei 

o Custar muito caro 
o Pensei em procurar um advogado particular, mas achei que isso 

não iria me ajudar a resolver o problema 
o Cheguei a procurar um advogado particular, mas ele cobrou muito 

caro 
o Cheguei a procurar um advogado particular, mas ele não me 

ajudou a resolver o problema 
o Pensei em procurar a assistência gratuita, mas não a encontrei em 

meu município 
o Cheguei a procurar a assistência gratuita, mas não consegui ser 

atendido 
o Cheguei a procurar a assistência gratuita, mas fui muito mal 

atendido 
o Não sabe/Nenhuma resposta 

 

VII - EXPERIÊNCIA E AVALIAÇÃO DE CONFLITOS 

 
1. Você considera que a intolerância religiosa é: 

o Um grande problema da nossa sociedade 
o Um problema só de algumas religiões 
o Não é um problema 
o Não sabe/Nenhuma resposta 

 
 
2. Abaixo estão listados alguns tipos de problemas que os religiosos 
afro-brasileiros costumam enfrentar e gostaria que você me 
dissesse, dentre esses, qual(is) você já enfrentou:  
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o Ofensa verbal/moral (por pessoas, jornais, revistas, programas de 
rádio e televisão, em cultos de outras religiões, etc.) 

o Denúncias de vizinhos 
o Conflito com empregado ou patrão por conta da religião e dos seus 

símbolos 
o Pessoas para as quais você prestou apoio espiritual (cobrança de 

dívida, injúrias, difamações, calúnias, etc) 
o Discriminação em empresas ou lojas das quais adquiriu bens ou 

utilizou serviços (consumidor) 
o Criminal (acusações de crime ambiental, perturbação do sossego, 

poluição sonora, cárcere privado, maus-tratos de animais, etc) 
o Cobrança de impostos ao seu Templo ou outros conflitos com o 

fisco/Prefeitura/Estado. 
o Negativa de benefícios da previdência e da assistência social – 

INSS – como religioso afro. 
o Discriminação na escola, nos serviços de saúde públicos e 

particulares, e etc por conta de sua religião) 
o Agressão física ou patrimonial (violência pessoal ou contra os 

espaços e instrumentos sagrados da religião) 
o Imóvel ou terra (despejo, desocupação, disputas por 

posse/propriedade do Templo, principalmente com os herdeiros 
dos sacerdotes, etc) 

o Criança e adolescente (denúncias do Conselho Tutelar sobre 
presença de crianças nas cerimônias afrorreligiosas) 

o Violência praticada por agentes do Estado (policiais, delegados, 
fiscais etc) 

o Proibição de funcionamento de Templos, apreensão ou proibição 
de tocar instrumentos sonoros, etc por órgão da Justiça ou fiscais. 

o Não sabe/Nenhuma resposta  
o Outro. 

Qual_________________________________________________ 
 
 
3. Dentre esses, qual(is) foi(ram) o(s) mais sério(s) que você já 
enfrentou: 

o Ofensa verbal/moral (por pessoas, jornais, revistas, programas de 
rádio e televisão, em cultos de outras religiões, etc.) 

o Denúncias de vizinhos 
o Conflito com empregado ou patrão por conta da religião e dos seus 

símbolos 
o Pessoas para as quais você prestou apoio espiritual (cobrança de 

dívida, injúrias, difamações, calúnias, etc) 
o Discriminação em empresas ou lojas das quais adquiriu bens ou 

utilizou serviços (consumidor) 
o Criminal (acusações de crime ambiental, perturbação do sossego, 

poluição sonora, cárcere privado, maus-tratos de animais, etc) 
o Cobrança de impostos ao seu Templo ou outros conflitos com o 

fisco/Prefeitura/Estado. 
o Negativa de benefícios da previdência e da assistência social – 

INSS – como religioso afro. 
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o Discriminação na escola, nos serviços de saúde públicos e 
particulares, e etc por conta de sua religião) 

o Agressão física ou patrimonial (violência pessoal ou contra os 
espaços e instrumentos sagrados da religião) 

o Imóvel ou terra (despejo, desocupação, disputas por 
posse/propriedade do Templo, principalmente com os herdeiros 
dos sacerdotes, etc) 

o Criança e adolescente (denúncias do Conselho Tutelar sobre 
presença de crianças nas cerimônias afrorreligiosas) 

o Violência praticada por agentes do Estado (policiais, delegados, 
fiscais etc) 

o Proibição de funcionamento de Templos, apreensão ou proibição 
de tocar instrumentos sonoros, etc por órgão da Justiça ou fiscais. 

o Não sabe/Nenhuma resposta  
o Outro. 

Qual_________________________________________________ 
4. Quem você procurou em primeiro lugar para ajuda-lo(a) a resolver 
esse problema? 

o Advogado 
o Polícia 
o Ministério Público 
o OAB 
o Defensoria Pública 
o Judiciário 
o Templo afrorreligioso que frequenta 
o ONG ou movimento negro/movimento de afrorreligiosos 
o Pessoas conhecidas (parentes, amigos etc.) 
o Vereador ou outro parlamentar 
o Prefeitura ou outro órgão do Estado 
o Secretaria de Direitos Humanos/Igualdade Racial 
o Ninguém, resolveu a questão por conta própria 
o Outros: 

___________________________________________________ 

 
5. Se não procurou ninguém ligado à Justiça para resolver o seu 
problema (ou seja, Advogado, Ministério Público, Defensoria Pública 
ou Poder Judiciário) porque não procurou? 

 
 

Marque X 
Concorda 

muito 
Concorda 

pouco 
Nem 

concorda 
e nem 

discorda 

Discorda 
um 

pouco 

Discorda 
muito 

Não sabia como 
proceder para 
falar com estes 
órgãos 

     

Teria de me 
deslocar muito, 
estes órgãos 
ficam muito longe 
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de onde eu moro 

Achei que não 
seria bem 
atendido, estes 
órgãos 
discriminam as 
pessoas pela 
religião, pela cor, 
pela raça, pela 
condição social e 
econômica 

     

Achei que não iria 
entender o que 
eles iriam me 
falar, estes 
órgãos possuem 
uma linguagem 
muito difícil de 
compreender  

     

Achei que não 
ajudaria em nada, 
eles não 
entendem e não 
conhecem os 
problemas 
ligados às 
religiões afro-
brasileiras 

     

Achei que não 
daria em nada, 
estes órgãos 
sempre julgam ou 
decidem contra 
nós e a favor dos 
outros 

     

Achei que iria 
levar muito tempo 
ou custar muito 
caro 

     

Não possuía as 
provas ou 
documentos 
necessários 

     

Tive medo de 
perseguições de 
outras pessoas 

     

Não 
sabe/Nenhuma 
resposta 

     

 
 

 
6. Qual o grau de confiança que você tem nos órgãos abaixo como 
capazes de resolver os seus problemas ligados à intolerância 
religiosa? 
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Marque X Muita 
confiança 

Alguma 
confiança 

Quase 
nenhuma 
confiança 

Nenhuma 
confiança 

Advogado     

Polícia     

Ministério Público     

OAB     

Defensoria Pública     

Judiciário     

Templo afrorreligioso 
que frequenta 

    

ONG ou movimento 
negro/movimento de 
afrorreligiosos 

    

Pessoas conhecidas 
(parentes, amigos etc.) 

    

Vereador ou outro 
parlamentar 

    

Prefeitura ou outro 
órgão do Estado 

    

Secretaria de Direitos 
Humanos/Igualdade 
Racial 

    

 

 
Agradecemos muito por sua atenção!! 

 
 
 
ENTREVISTADO:____________________________________________
___________________________________________________________
___________________________________________________________
_____________ 
 
ENDEREÇO:________________________________________________
___________________________________________________________
___________________________________________________________
___________________________________________________________
___________________________________________________________
___________________________________________________________
___________________________________________________________
_____________________________ 
 
BAIRRO:____________________________________________________
____ 
 
TELEFONE:_________________________________________________
____ 
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Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro  
Departamento de Direito  
Programa de Pós-Graduação em Direito  
Pesquisa: Calem os tambores e parem as palmas: a percepção social dos 
religiosos afro-sergipanos sobre o sistema de justiça 
Pesquisador: Ilzver de Matos Oliveira  
Orientadora: Profa. Dra. Gisele Cittadino  
  

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

  
Eu, Ilzver de Matos Oliveira, vou desenvolver uma pesquisa para minha Tese de 
Doutorado em Direito, sobre como os religiosos de matriz-africana avaliam o 
sistema de justiça e como o poder judiciário e órgãos auxiliares da justiça 
atuaram nos casos em que afrorreligiosos foram processados em Sergipe. 
Convido-o (a) a participar, mas você não é obrigado(a) a isso. Você tem o direito 
de não participar desta pesquisa. A sua recusa não mudará nada na sua vida 
pessoal e profissional e, caso consinta em participar, a qualquer momento 
poderá desistir e se retirar sem problemas.  
 
Essas informações serão obtidas através da sua resposta a um questionário. Os 
seus dados pessoais serão mantidos totalmente sob sigilo. O questionário 
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constará de perguntas a respeito do seu local de moradia e nascimento, sua 
caracterização pessoal e sócio-econômica, da sua percepção sobre órgãos, 
instituições e a justiça, e de suas experiências com instituições da justiça e sua 
avaliação e experiência com conflitos relacionados ao seu pertencimento 
religioso. 
 
Seu nome não será usado na análise dos dados e na dissertação. Não será 
usado nenhum tipo de informação que possa levar à sua identificação. Para 
melhorar a qualidade e a fidelidade dos dados coletados, durante a aplicação do 
questionário, nossa conversa poderá ser gravada, caso você consinta. Você 
pode desistir de participar a qualquer momento e a aplicação do questionário 
e/ou a agravação será interrompida na hora. Se houver gravação, a mesma será 
transcrita e o acesso e a análise dos dados coletados se farão apenas por mim 
e/ou pela minha orientadora.  
 
Esta pesquisa não oferece qualquer risco para a sua relação social, familiar, 
profissional, nem para a sua segurança e nem para a sua saúde. Mas como 
benefício, poderá contribuir para uma melhor compreensão de como o sistema 
de justiça em Sergipe pode ser aperfeiçoado para atender às demandas dos 
religiosos afro-sergipanos. 
 
Como responsável pela coleta de dados, estarei disponível para esclarecer suas 
dúvidas sobre a pesquisa e sua participação, no telefone (79) 9926-4328 e 
através do e-mail ilzver@gmail.com. Se você preferir, também pode contatar 
minha orientadora, profa. Dra. Gisele Cittadino através do email gisele@puc-
rio.br 
 
Você receberá uma cópia assinada deste Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido, conforme recomendações da Comissão Nacional de Ética em 
Pesquisa (CONEP).  
 
Após a leitura e explicação recebida, informo ter entendido os objetivos, riscos e 
benefícios da pesquisa e concordo em participar da mesma.  
 
Assinatura do (a) 
participante:_____________________________________________  
 
Assinatura do pesquisador: 
_______________________________________________ 
Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro  
Departamento de Direito  
Programa de Pós-Graduação em Direito  
Pesquisa: Calem os tambores e parem as palmas: a percepção social dos 
religiosos afro-sergipanos sobre o sistema de justiça 
Pesquisador: Ilzver de Matos Oliveira  
Orientadora: Profa. Dra. Gisele Cittadino  
  

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

  
Eu, Ilzver de Matos Oliveira, vou desenvolver uma pesquisa para minha Tese de 
Doutorado em Direito, sobre como os religiosos de matriz-africana avaliam o 
sistema de justiça e como o poder judiciário e órgãos auxiliares da justiça 
atuaram nos casos em que afrorreligiosos foram processados em Sergipe. 
Convido-o (a) a participar, mas você não é obrigado(a) a isso. Você tem o direito 
de não participar desta pesquisa. A sua recusa não mudará nada na sua vida 
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pessoal e profissional e, caso consinta em participar, a qualquer momento 
poderá desistir e se retirar sem problemas.  
 
Essas informações serão obtidas através da sua resposta a um questionário. Os 
seus dados pessoais serão mantidos totalmente sob sigilo. O questionário 
constará de perguntas a respeito do seu local de moradia e nascimento, sua 
caracterização pessoal e sócio-econômica, da sua percepção sobre órgãos, 
instituições e a justiça, e de suas experiências com instituições da justiça e sua 
avaliação e experiência com conflitos relacionados ao seu pertencimento 
religioso. 
 
Seu nome não será usado na análise dos dados e na dissertação. Não será 
usado nenhum tipo de informação que possa levar à sua identificação. Para 
melhorar a qualidade e a fidelidade dos dados coletados, durante a aplicação do 
questionário, nossa conversa poderá ser gravada, caso você consinta. Você 
pode desistir de participar a qualquer momento e a aplicação do questionário 
e/ou a agravação será interrompida na hora. Se houver gravação, a mesma será 
transcrita e o acesso e a análise dos dados coletados se farão apenas por mim 
e/ou pela minha orientadora.  
 
Esta pesquisa não oferece qualquer risco para a sua relação social, familiar, 
profissional, nem para a sua segurança e nem para a sua saúde. Mas como 
benefício, poderá contribuir para uma melhor compreensão de como o sistema 
de justiça em Sergipe pode ser aperfeiçoado para atender às demandas dos 
religiosos afro-sergipanos. 
 
Como responsável pela coleta de dados, estarei disponível para esclarecer suas 
dúvidas sobre a pesquisa e sua participação, no telefone (79) 9926-4328 e 
através do e-mail ilzver@gmail.com. Se você preferir, também pode contatar 
minha orientadora, profa. Dra. Gisele Cittadino através do email gisele@puc-
rio.br 
 
Você receberá uma cópia assinada deste Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido, conforme recomendações da Comissão Nacional de Ética em 
Pesquisa (CONEP).  
 
Após a leitura e explicação recebida, informo ter entendido os objetivos, riscos e 
benefícios da pesquisa e concordo em participar da mesma.  
 
Assinatura do (a) 
participante:_____________________________________________  
 
Assinatura do pesquisador: 
_______________________________________________ 
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